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A DESPRESCRIÇÃO COMO 
FERRAMENTA DO CUIDADO 
FARMACÊUTICO AO IDOSO
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Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Brasil possui cerca de 22,8 
milhões de pessoas acima dos 60 anos de idade, representando 13% da população brasileira. Estima-se que até 
o ano de 2060 o país terá mais de um quarto de sua a população com mais de 65 anos, superando o percentual 
de idosos projetado para o mundo nesse mesmo ano1.

A elevada carga de doenças em idosos, caracterizada por multimorbidades e condições ocultas, 
está frequentemente acompanhada de polifarmácia, que por sua vez também é motivada por uma cultura 
de medicalização. Entre os idosos que consomem, pelo menos um medicamento de uso crônico no Brasil 
(93%), a polifarmácia foi registrada para 18%2. 

Os riscos associados ao uso de medicamentos por idosos estão documentados pela literatura. A 
polifarmácia encontra-se associada à maior ocorrência de reações adversas, interações medicamentosas e 
problemas com a adesão à farmacoterapia2,3. Adicionalmente, é preciso considerar o impacto do processo 
de envelhecimento sobre o efeito dos fármacos3,4, como o risco aumentado para desenvolvimento de 
incapacidade funcional e dependência, síndromes geriátricas e o aumento na taxa de mortalidade.4

As modificações fisiológicas do processo de envelhecimento são multifatoriais e particularizadas, 
exercendo influência sobre a farmacocinética e a farmacodinâmica.4 Somado a isso, há as limitações dos 
ensaios clínicos, cuja verificação de eficácia e segurança clínica são restritas a determinados grupos, apontando 
para o desafio que representa a prescrição de medicamentos para esta população.5 

No cuidado à pessoa idosa, o conhecimento da sua funcionalidade global apoiará o raciocínio 
clínico para a definição da farmacoterapia apropriada, cujo benefício será capaz de superar os possíveis riscos. 
Considerando-se que o declínio funcional se encontra diretamente relacionado às repercussões clínicas das 
alterações farmacológicas, a escolha do medicamento se apoiará no grau de fragilidade do idoso.4 

Na análise da farmacoterapia, serão avaliados todos os medicamentos em uso, verificando-se a 
necessidade de adequação de doses, posologias ou indicação para a desprescrição. A desprescrição constitui-
se em um ato planejado e individualizado, que leva em conta a segurança do medicamento prescrito, possíveis 
riscos associados e as peculiaridades do paciente.4-7 

Idosos frágeis, mais suscetíveis aos efeitos adversos dos medicamentos, são fortes candidatos 
à desprescrição.4 Na tomada de decisão para a desprescrição em idosos, a literatura indica a sequência 
hierárquica: medicamentos (a) que causam efeitos adversos; (b)  duplicados; (c) não utilizados atualmente;  
(d) sem indicação; (e) usados irregularmente para processos que não ameaçam a vida; (f) para tratar efeitos 
adversos de medicamentos que já foram descontinuados (g) de alto risco e que não melhoram a saúde; (h) 
que requerem um tempo de tratamento para alcançar benefício maior do que a expectativa de vida do paciente 
- por exemplo, o uso de  protocolos para prevenção de eventos antitrombóticos em pacientes com elevado 
grau de fragailidade - e por fim, (j) para os quais exista alguma evidência científica de uma desprescrição 
segura.7 As preferências do paciente e sua adesão, contudo, são aspectos a serem considerados.6

Um estudo que utilizou uma abordagem modificada do Método Delphi para identificação de 
classes de medicamentos indicadas para desprescrição em idosos apontou cinco classes prioritárias com base 
em evidências a serem avaliadas de acordo com cada paciente, benzodiazepínicos, antipsicóticos atípicos, 
estatinas, antidepressivos tricíclicos e inibidores da bomba de prótons.8

A prática de desprescrição, embora ainda guiada por um processo intuitivo e com escassos 
protocolos, conta com instrumentos que auxiliam na definição da retirada dos medicamentos candidatos: 
os critérios implícitos e os explícitos.9 Os primeiros constituem as revisões terapêuticas individualizadas e os 
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segundos são representados por listas de medicamentos classificados como inapropriados para idosos, como os Critérios de Beers (BEERS) 3, dentre 
outros.

Segundo as recomendações para escolhas sensatas no atendimento à saúde da pessoa idosa, elaboradas pela Sociedade Brasileira de Geriatria 
e Gerontologia (SBGG) com a Choosing Wisely, deve-se evitar a administração de medicamentos desnecessários que possam causar quedas e declínio 
cognitivo e funcional.10

A melhora da longevidade proprocionada pela desprescrição individualizada foi evidenciada por meio de uma revisão sistemática, na qual os 
autores reportam a escassez de publicações que buscam avaliar os desfechos de tal prática clínica com idosos.5   

A natureza da desprescrição na admissão hospitalar de pessoas idosas foi analisada no Reino Unido, sendo encontrada uma taxa de 22% de 
desprescrição, das quais 84,1% foram reativas, ou seja, motivadas pela identificação de agravos relacionados ao uso de medicamentos, e apenas uma minoria, 
do tipo pró-ativa, com intuito preventivo. Os autores reforçaram que a internação hospitalar pode apresentar uma oportunidade para desprescrever, mas 
que tal prática ainda não é bem aceita.9

O modelo assistencial em saúde vigente no país tem ênfase na medicalização2. Os profissionais não são estimulados para descontinuarem 
tratamentos cujo risco-benefício apresenta um potencial negativo ou neutro, implicando em desvio de recursos de saúde na  manutenção de tratamentos 
inúteis, quando não perigosos.6

É importante ressaltar que a desprescrição faz parte do processo de prescrição, a qual envolve tomada de decisão para o início de tratamento, 
ajuste de dose, as alterações que se fazem necessárias no decorrer do tratamento ou sua interrupção.6,9 A preservação de tratamentos que não são benéficos 
e apresentam riscos para quem dele faz uso é um desafio ético para os profissionais que atuam no sistema de saúde e a deprescrição busca reduzir esse 
dano.6
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